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1


			INTRODUÇÃO


			José Álvaro Moisés


			Entre meados dos anos 70 do século passado e os primeiros do século XXI, o mundo viveu uma era de expansão da democracia em escala mundial. A partir da Revolução dos Cravos em Portugal, em 1974, o Sudeste Europeu, a América Latina e, mais tarde – após a queda do Muro de Berlim, em 1989 –, o Leste Europeu e países da Ásia também se democratizaram. Segundo avaliações de diferentes instituições internacionais, como a Freedom House, considerando-se o período após o colapso da União Soviética, cerca de 60 países transitaram de um estado ou de um regime autoritário, de tutela do poder em vários sentidos, para uma experiência democrática promissora, mesmo se com algumas limitações. A impressão à época é que o processo apenas se iniciava. 


			Contudo o que o cientista político norte-americano Samuel Huntington chamou, em 1991, de A Terceira Onda de Democratização do mundo durou apenas três décadas. No início dos anos 10 do século atual, muitos analistas começaram a se dar conta da ocorrência de regressões importantes – Rússia, Venezuela, Filipinas, Honduras e, mais recentemente, a Turquia e a Hungria tornaram-se os casos paradigmáticos. As novas situações foram designadas por alguns analistas como regimes democráticos híbridos, semidemocracias ou democracias iliberais. E, de fato, em alguns desses casos, a experiência mostrou que, embora os ciclos eleitorais se sucedam, há claras restrições à existência e à atuação da oposição e ao pleno reconhecimento do império da lei, além de abusos de poder como a corrupção, e mesmo a limitação de direitos civis e políticos.


			Afora os casos de democratização recente, também nas democracias consolidadas e maduras, o cenário revelou sinais preocupantes de deterioração do regime, a exemplo da perda de identidade partidária de muitos eleitores, da crescente volatilidade eleitoral, do declínio da participação cívica, da restrição de direitos decorrente do combate ao terrorismo e do bloqueio às imigrações, sem falar de uma crescente desconfiança e rejeição dos cidadãos em relação às elites tradicionais e, mais grave, em relação ao desempenho de instituições básicas da democracia representativa, como partidos e parlamentos. Isso afeta a legitimidade do Estado que, no contexto de efeitos da globalização, parece muitas vezes ter cedido espaços de decisões estratégicas para o mercado ou para estruturas supranacionais não eleitas, sendo identificado então como um ator responsável pela perda de renda e de emprego de amplos segmentos sociais em todas as regiões do mundo, fazendo esses setores sentirem-se desprotegidos em face das consequências da intensa internacionalização da economia, não se percebendo como parte do jogo democrático. 


			Pippa Norris, outra cientista política norte-americana que se dedica ao tema, associou esse quadro, em 1999 – não sem certa dose de otimismo –, com a emergência de uma cidadania crítica que avalia negativamente o desempenho das instituições republicanas, mas mantém amplo apoio normativo ao regime democrático per se. Apesar disso, os indicadores usados por instituições internacionais para avaliar a situação mostraram que o mal-estar ou a malaiese com a democracia está estabelecido por toda parte, e não apenas nas novas democracias; por todo canto se fala hoje em crise da democracia, sobretudo, como algo ligado à percepção das pessoas comuns de que o regime não entrega o que promete. 


			Esse é provavelmente o aspecto mais crítico associado com a noção de que o sistema político fracassou ou é falho, estando voltado apenas para os interesses dos seus próprios protagonistas, e não para a sociedade como um todo, o que leva ao distanciamento ou mesmo à rejeição da política pelos cidadãos. Alguns analistas viram nisso sinais do fenômeno de anomia, pois estaria ocorrendo uma perda de sentido de normas básicas de organização e de funcionamento da ordem política, com implicações tanto para a legitimidade do regime como para a necessária subordinação do demos à lei. 


			Isso contrasta em parte com avaliações recentes como da Economist Intelligence Unit, que asseguram que metade do mundo atual faz parte da família de países que escolhem governantes mediante eleições, mantendo graus razoáveis de liberdade de expressão. Isso poderia justificar algum otimismo quanto ao futuro da democracia, ainda mais se se levar em conta que, ao longo de séculos de desenvolvimento do regime, sempre ocorreram avanços, recuos, retrocessos e aperfeiçoamentos. O fenômeno democrático não deveria ser visto, portanto, como algo que supõe um fim definitivo em relação ao qual se poderia medir seu sucesso, nem deveria se esperar que alcançasse um estágio em que se consideraria que o estabelecimento do regime está concluído. Na medida em que a dinâmica da democracia estimula a contínua emergência de novas demandas e perspectivas, que vão sendo progressivamente incorporadas ao elenco de promessas do regime, este ficaria dependente dos resultados incertos e imprevisíveis da competição e do jogo de poder que mobilizam as forças políticas e que pode resultar tanto em avanços como em reversões do regime. Um exemplo recente, nesse sentido, é o da democracia mais velha do planeta, surgida no século XVIII, a qual introduziu limitações de direitos fundamentais em consequência do enfrentamento do terrorismo e também dos processos de imigração.


			O que aconteceu, então, para estarmos, após a Terceira Onda de Democratização e de todos os avanços que ela propiciou, quase na condição de uma crise sistêmica da democracia, ou seja, em uma situação em que o regime não dá mais sinais de funcionar adequadamente, sendo incapaz de responder às expectativas dos cidadãos? Nos dias atuais, nem as pessoas comuns, nem os analistas estão tranquilos quanto ao futuro da democracia. A percepção geral é de que a crise do regime está se aprofundando sem que haja perspectivas de solução no horizonte. A democracia parece estar capturada por uma crise que afeta as suas instituições fundamentais e seus meios usuais de funcionamento, e a faz perder ou escassear sua capacidade de responder adequadamente aos seus próprios desafios e às expectativas dos seus cidadãos. 


			Larry Diamond, outro importante estudioso do tema, chamou a isso, em 2016, de uma recessão democrática, ou seja, de um crescente fenômeno mundial de deterioração que estaria ameaçando o regime democrático de muitos países, fazendo-os regredir a estágios de antes do processo de democratização das últimas décadas do século XX. O panorama recessivo da democracia incluiria, ademais, a emergência, em várias regiões do mundo, do fenômeno do neopopulismo, que analistas como Jan-Werner Muller argumentaram em 2016 que inclui a crítica e a contestação das elites tradicionais, o desprezo e a recusa do pluralismo político e a representação emocional, moralista e apologética do povo, visto na maior parte dos casos como uma entidade homogênea que desconsidera suas diferenças e diversidades; afora isso, em vários casos, o fenômeno do neopopulismo implicou esvaziamento, rejeição ou anulação de instituições básicas como partidos, parlamentos e o poder judiciário. Em países do Leste Europeu, a exemplo da Polônia, o advento do neopopulismo e a defesa incondicional das virtudes da Nação estão implicando clara limitação de direitos civis dos cidadãos, a exemplo da proibição de se criticar aspectos de seu passado histórico; e na Hungria o governo de extrema direita atacou a autonomia do judiciário. 


			Antecedentes do problema 


			Uma hipótese para explicar essa nova situação foi adiantada, em 2000, por Philippe Schmitter, outro cientista político norte-americano que estuda a situação crítica do regime democrático em escala mundial. Seu ponto de partida é a noção usual de que a democracia é um regime político que se baseia fundamentalmente na ideia de administração pacífica dos conflitos societários por meio do reconhecimento da igualdade política; conflitos de toda ordem: políticos, econômicos, sociais e culturais e que se referem a todas as dimensões relativas aos diferentes aspectos da vida em sociedade. Nesse sentido, a perspectiva proposta por Robert Dahl, entre outros, concebe a democracia como uma opção preferencial pelo controle da violência como a melhor alternativa para administrar pacificamente esses conflitos e organizar a vida coletiva com base na competição e na cooperação entre atores de diferentes identidades; isso está baseado na noção de que os cidadãos, como membros da comunidade política, são iguais entre si e que essa igualdade realiza-se na medida em que eles têm meios de influenciar os governos democráticos para que sejam responsivos com relação às suas preferências; participação e contestação são, portanto, os dois princípios que organizam a democracia (Dahl, 1971). 


			A igualdade dos cidadãos envolve o direito de escolher governos pelo voto; mas, como Dietrich Rueschemeyer chamou a atenção, em 2005, o tamanho do gap entre esse ideal e a realidade de sociedades desiguais depende sempre do compromisso existente entre as elites dominantes e o demos. Nesse sentido, a incerteza quanto a resultados, como argumentado por Adam Przeworski em 1991, envolve tensões próprias da disputa política, mas elas são reguladas e normatizadas pelo império da lei e pelo enforcement of the law. A continuidade e a estabilidade do regime dependem, portanto, do desempenho das instituições que, com base em suas funções permanentes, contextualizam e condicionam as negociações entre atores de interesses diferentes, e mesmo contrapostos. 


			O problema ocorre – como estaria acontecendo nos dias atuais – quando parte dos atores relevantes resistem, em parte ou no todo, a esse modo de funcionamento do regime, ou rejeitam-no, e passam a advogar – e, na medida de seu sucesso, a impor – formas de ação que violam os princípios democráticos fundamentais, como a liberdade e a igualdade. O resultado envolve, então, como nos recentes casos de neopopulismo, claros limites à liberdade de ação das oposições, restrição de direitos dos cidadãos e em um crescente comprometimento da igualdade política; esse desenvolvimento envolve um perigoso processo de desinstitucionalização do regime democrático (LEVTISKY; ZIBLAT, 2018). 


			Essa nova situação está na contramão do que se verificou durante o longo processo de consolidação e de desenvolvimento da democracia moderna iniciado com as revoluções antiabsolutistas e libertárias dos séculos XVII e XVIII, ocorridas na Inglaterra, na França e na América inglesa. Na sequência daquelas revoluções, a autonomia dos processos judiciais, a ampliação principalmente dos direitos civis e do sufrágio no século XIX, com o posterior advento dos partidos de massas, deram origem à Primeira Onda de democratização mundial. A Segunda ocorreu após o fim da Segunda Guerra Mundial, quando a vitória dos Aliados e o processo de descolonização, em várias regiões do mundo, abriram a possibilidade de que tanto os países que deixaram de ser subordinados às suas metrópoles como aqueles em que o nazifascismo foi derrotado pudessem se democratizar, a exemplo da Alemanha, Japão e Itália. Abriu-se, a partir desses eventos, uma fase de consolidação de democracias liberais que conviveram com o crescente protagonismo de setores sociais subalternos, mobilizados por sindicatos e pelos partidos socialistas e comunistas. 


			Já quanto às transformações políticas dos anos 70 e 80 do século XX, que caracterizaram a Terceira Onda de Democratização, elas ocorreram na continuidade das duas ondas anteriores, as quais sucederam aos primeiros avanços democráticos iniciados com as revoluções dos dois séculos anteriores. Embora envolvendo retrocessos ocasionais, esse longo período de construção e desenvolvimento do regime marcou avanços significativos do processo de democratização sob impulso da pressão e da negociação entre atores de interesses diferentes, especialmente, a afirmação da soberania popular, a consolidação do império da lei e dos direitos humanos e a igualdade de competição eleitoral. 


			Essa trajetória histórica aponta para importantes antecedentes da situação atual, especialmente, se se tiver em conta que nos 40 a 50 anos que se sucederam ao final da Segunda Guerra Mundial ocorreu um período de grande desenvolvimento e estabilidade das democracias liberais. Esses regimes avançaram na direção de consolidar o papel dos partidos políticos e ampliar a participação política do demos; ao mesmo tempo, com base no compromisso e acordos políticos entre forças diferentes, criaram as condições para uma relativa diminuição de desigualdades geradas pelo capitalismo, com a regulação da economia de mercado. Isso favoreceu a introdução de direitos e benefícios sociais que não tinham sequer sido vislumbrados nas fases iniciais da democratização mundial, a partir do século XIX e o início do XX. T. H. Marshall foi um dos autores que melhor descreveu e interpretou esse processo para explicar a dinâmica do processo de democratização (Marshall, 1967). 


			Schmitter também argumentou em 2016 que duas forças motivadoras teriam servido de base para essa evolução da democracia no período mencionado. A primeira, coincidindo com a Guerra Fria, foi uma resposta à ameaça dos países comunistas de implantar um regime de democracias populares que aludia a novas modalidades de igualdade social e econômica. Uma gigantesca competição política e ideológica em torno dessa possibilidade levou as democracias liberais a um impulso extraordinário, baseado no compromisso mencionado antes entre forças contrapostas com vistas ao aperfeiçoamento do seu modelo, especialmente, os mecanismos necessários ao cumprimento de suas promessas originais. A segunda, como também assinalado por outros autores, foi o fato de que durante aqueles 40 a 50 anos de estabilidade política o mundo conheceu uma fase de extraordinária expansão econômica e de crescimento do capitalismo. As comparações com os períodos recentes, pós-globalização, quando o crescimento diminuiu, se concentrou e se tornou fonte de novas desigualdades, não são apropriadas; naquela fase, diferente do que ocorreu em anos recentes, a expansão do capitalismo ofereceu aos governos democráticos que conviviam com o ativismo da sociedade civil – a exemplo dos sindicatos de trabalhadores –, uma oportunidade efetiva de regulação da economia de mercado, com a ampliação de direitos sociais e econômicos e a abertura de uma era de liberdade política associada a importantes conquistas sociais. 


			Nessas condições, em pouco menos de meio século, a democracia se consolidou em cerca de 30 países com base em alguns aspectos extremamente importantes. A vida política se organizou em torno do papel dos partidos que se definiam e se diferenciavam com base na oposição entre esquerda e direita. Sem excluir as forças de centro, a competição eleitoral se dava entre partidos conservadores, orientados para a manutenção do status quo e da ordem, e socialdemocratas, socialistas e comunistas, que se definiam em função da defesa de interesses de classe e das mudanças econômicas e sociais propugnadas pelos setores sociais subalternos. Isso deu sustentação aos sistemas partidários, assegurando a alternância de forças no poder sem colocar em risco as conquistas democráticas. A maior parte do eleitorado, ao invés de volatilidade eleitoral, mantinha a sua identidade partidária e a lealdade de seu voto; muitos eleitores eram filiados aos partidos e asseguravam, assim, a continuidade de um padrão institucional percebido como facilitador da integração dos membros da comunidade política no funcionamento do regime. As pesquisas de confiança política sobre esse período registraram durante décadas índices elevados de percepção positiva de parte dos públicos de massa a respeito do desempenho das instituições democráticas (Norris, 1999). Mas a confiança também dizia respeito ao estabelecimento e consolidação de instituições públicas específicas que se encarregaram de atenuar e reduzir as desigualdades e compensar as perdas de significativos setores sociais. Um exemplo foi o National Health Service na Inglaterra, um serviço público e universal de saúde voltado para o atendimento dos cidadãos independentemente de suas diferenças sociais.


			Essa experiência relativamente virtuosa foi explicada por Schmitter em 2016 com referência a duas circunstâncias políticas análogas: por um lado, pela ameaça vinda “de baixo”, isto é, pela presença da alternativa comunista que falava em nome dos trabalhadores; e, por outro, pelo superávit vindo “de cima”, propiciado pela expansão do capitalismo, que conviveu com o estabelecimento pelo Estado de áreas de controle do funcionamento do mercado, desempenhando um papel significativo na administração de conflitos entre trabalhadores e empresários que são próprios da economia de mercado. A base desses resultados foram as instituições que normatizaram e garantiram as negociações e os compromissos entre forças sociais e políticas contrapostas, e que garantiram anos de sucesso da democracia. 


			A nova face do problema


			Hoje, no entanto, aquela situação não existe mais, a ameaça do comunismo desapareceu, o superávit do capitalismo esgotou-se, sua apropriação concentrou-se, e a globalização – embora não exatamente nos termos que alguns previram – enfraqueceu os Estados nacionais que, na fase anterior, tinham sido protagonistas importantes dos avanços democráticos. Os tempos atuais correspondem a uma fase de alta concentração da riqueza e de aumento das desigualdades, o que acentua o potencial conflitivo das sociedades complexas e desiguais. De modo geral, as corporações capitalistas aumentaram seu poder e sua autonomia de ação em face de Estados nacionais debilitados; e as estruturas supranacionais unaccountable, a exemplo do Banco Central da União Europeia, também estimularam aquele enfraquecimento. Nesse contexto, não surpreende que esteja ocorrendo, por toda parte, o aumento das incertezas das pessoas comuns quanto ao seu poder de participar politicamente e de influir na escolha de políticas públicas. A sensação generalizada é de distância em relação às esferas políticas e administrativas em que as elites tradicionais isolaram-se para tomar decisões protegidas da pressão e do acesso dos cidadãos. Cada vez mais, então, a percepção de muitos é de que a experiência democrática recente tornou muitos governos não responsivos com relação às preferências do demos. 


			Os 40 anos de sucesso democrático, entre os anos 50 e 90 do século passado, remetem também a dois outros antecedentes importantes da situação atual: em primeiro lugar, o fato de que aquele interregno bem sucedido de quase meio século de democracia liberal parece ter levado a uma espécie de esquecimento ou perda de sentido de um componente fundamental da relação entre democracia e capitalismo. Enquanto a primeira se move por um impulso fundamentalmente voltado para a igualdade – primeiro a igualdade política, mas depois a social e a econômica –, o capitalismo, ao contrário, implica a criação e o aprofundamento de desigualdades as quais, em período recente, foram agravadas pelos efeitos da internacionalização e da globalização da economia. Isso envolve uma contradição fundamental que tem de ser administrada politicamente para assegurar, por um lado, algum grau minimamente satisfatório de integração econômica e social das pessoas comuns e, por outro, a manutenção e o crescimento da economia de mercado, o que remete a questão para um velho dilema: com quais meios a democracia pode enfrentar essas contradições e, ao mesmo tempo, assegurar a sua continuidade? E que papel joga o Estado nesse contexto?


			Francis Fukuyama apresentou em 1989 um diagnóstico controvertido para o que considerou serem os fundamentos político-ideológicos dessa questão e, focando especialmente nas implicações da queda do Muro de Berlim, em 1989 – a que se seguiu o colapso da União Soviética e a democratização do Leste Europeu –, sustentou, em um artigo de grande repercussão, que mais de meia centena de países tinham deixado para trás a situação caracterizada por regimes de natureza autocrática e se juntado, em consequência da Terceira Onda de democratização, à constelação de democracias representativas. Enfatizou, sobretudo, que a mudança, marcada pela derrota da alternativa comunista em escala mundial, representava o fim da História, ou seja, o fim do grande embate político e ideológico que opunha as democracias liberais que garantiam a liberdade e a igualdade de competição pelo poder às democracias populares do bloco soviético que, sob a hegemonia dos partidos comunistas, mantinham regimes extremamente fechados, de características autoritárias senão totalitárias, com níveis estritamente formais de participação popular, e marcados por graves violações de direitos humanos. Os gulags do período do estalinismo foram um dos exemplos paradigmáticos do tratamento dispensado por esses regimes aos seus dissidentes e opositores.


			Fukuyama argumentou que se encerrava, assim, uma época histórica, mas parece não ter se dado conta – pelo menos, não naquele momento - de que se abria, desse modo, outra era histórica importante caracterizada pelos gigantescos desafios relativos à consolidação das novas democracias, algo que ia muito além da sua institucionalização formal e que requeria a capacitação do Estado para atender às promessas da democracia representativa no contexto da globalização. Isso dizia respeito, em primeiro lugar, ao estabelecimento do império da lei, ao estabelecimento da igualdade política, à garantia da competição política e, principalmente, à ampliação de direitos civis e políticos; mas também implicava a implementação de meios segundo os quais a igualdade política deveria servir para qualificar os cidadãos a demandarem igualdade social e econômica ou, em uma palavra, igualdade de oportunidades. O desafio envolvia reconstruir a autoridade do Estado em países em que as crises do autoritarismo tinham fragilizado ou destruído suas bases; agora era necessário torná-lo apto a exercer suas funções relativas ao enforcement of the law; mas, ao mesmo tempo, equipá-lo dos meios de gestão e de governança adequados para atender à demanda da sociedade por serviços públicos eficientes. Esse tinha sido um dos grandes avanços do período anterior de desenvolvimento das democracias representativas, mas emergia agora como um requisito sem o qual as novas democracias estariam fadadas ao fracasso. Que condições eram necessárias para que esse requisito fosse alcançado?


			Dietrich Rueschemeyer respondeu criticamente a essa pergunta em 2005, embora admitindo que, mesmo em suas vertentes mínimas e mais formais, a democracia representativa sempre cria uma medida de igualdade política derivada do direito de voto das pessoas comuns. O problema, no entanto, segundo ele, diz respeito aos limites da democracia representativa para enfrentar o fato de que a esfera relativamente autônoma em que as decisões políticas são tomadas, embora salvaguardada pela competição entre forças políticas diferentes e pela garantia de liberdade de expressão e de associação das partes, não neutraliza ou elimina o peso de estruturas sociais e econômicas desiguais derivadas do capitalismo, cuja influência é inegável. A riqueza, as diferenças de posse, de prestígio e de acesso a recursos de poder repercutem sobre a competição política e afetam o princípio de igualdade. E a relação do dinheiro com a política não se reduz ao financiamento de campanhas eleitorais, mas opera como um condicionante permanente e extremamente importante da capacidade assimétrica de ação dos diferentes atores da política democrática contemporânea. Enquanto as pessoas comuns acompanham, a distância, a vida política em meio aos seus esforços cotidianos de sobrevivência; os mais ricos têm tempo, contatos e mais recursos de toda ordem para se informar e para pressionar os processos de tomada de decisões que afetam a comunidade política como um todo. 


			Tais assimetrias são constitutivas da relação entre democracia e capitalismo, sendo um dos focos mais importantes do exame crítico da efetividade da igualdade política. A pergunta relevante, nesse terreno, é se a igualdade envolve não apenas os meios equânimes de competição eleitoral e de escolha de governos, mas também de acesso à prerrogativa constitucional pela qual os cidadãos comuns podem ser escolhidos para integrá-los se assim o desejarem; afora isso, questiona-se também a influência real e efetiva dos cidadãos para a definição de políticas públicas a ser implementadas pelo Estado. A variância no modo como as democracias representativas organizam suas instituições quanto a isso é bastante grande, especialmente no que se refere às organizações da sociedade civil, aos sistemas eleitorais, aos partidos, aos parlamentos e ao sistema judiciário. Nesse sentido, as transformações havidas ao longo do tempo, nessa dimensão do regime, a exemplo da restrição ou ampliação da participação política, da capacidade de controle social da atuação dos que ocupam o poder, e do acesso à justiça, impactaram fortemente a percepção dos cidadãos sobre os resultados da democracia. Seguidas pesquisas de opinião dos públicos de massa, em todo o mundo, atestaram isso nas últimas décadas (Dalton, 2006). 


			O dilema derivado dessa situação consiste em saber em que medida as estruturas institucionais e os meios de funcionamento da democracia são suficientes para dar conta das assimetrias existentes nas condições de um mundo cada vez mais desigual. A pergunta refere-se à medida segundo a qual a liberdade, assegurada pelas democracias realmente existentes, autoriza a interveniência dos cidadãos em questões que se referem às implicações das desigualdades; por outras palavras, questiona-se se a igualdade de direitos usufruída pelos membros da comunidade política, condicionada pela presença de atores social e economicamente desiguais, é suficiente para garantir a participação das pessoas comuns no funcionamento do regime, assegurando que seus interesses, preferências e aspirações sejam levados em conta por partidos, parlamentos, instituições judiciárias e governos que recebem mandato público para governar.


			Giovanni Sartori tratou desse dilema em 2017, ao refletir sobre as aproximações e diferenças das tradições liberal e republicana da democracia, e lembrou que esse regime político envolve um jogo dialético entre o que chamou, por uma parte, de demos-proteção, ou seja, a liberdade e a proteção assegurada aos membros da comunidade política contra os poderes privados e os do Estado; e, por outra parte, de demos-empoderamento, ou seja, o poder potencial das pessoas comuns, derivado do conceito de soberania popular, de controlar, fiscalizar e monitorar as elites governantes para além do ato de escolhê-las pelo voto. Embora seja evidente que a liberdade é um valor em si, ela também é uma condição necessária do empoderamento dos cidadãos, isto é, da sua capacidade de agir com autonomia e independência entre si e em relação ao poder do Estado; nesse sentido, quaisquer normas ou ações que limitem esses direitos comprometem os objetivos do regime. 


			A formulação de Sartori implica que na democracia os eleitores não são apenas os soberanos que autorizam quem pode governar em seu nome por mandatos de tempo definidos e segundo regras estritas, mas também quem tem o poder de monitorar, fiscalizar e cobrar responsabilidade dos governos e, dessa forma, pressionar, controlar, apoiar ou punir tanto a ação que contempla as políticas públicas consideradas indispensáveis, como a omissão ou o abuso de poder. A ênfase recai, assim, sobre o papel das instituições cujo funcionamento seria a garantia de defesa dos interesses dos cidadãos comuns e da realização de suas preferências; mas, sobretudo, recai sobre as condições que asseguram a participação ativa e crítica dos cidadãos na dinâmica da vida pública, e não apenas no seu direito de votar. Nesse sentido, tem relevância o papel das ideias e dos valores que sustentam a cultura cívica e que supõe a atenção, a mobilização e a participação dos cidadãos na vida pública (Moisés, 2011a). 


			A crise dos anos recentes, ao colocar em questão, ao mesmo tempo, os avanços da Terceira Onda de Democratização mundial e as conquistas que pareciam definir a experiência continuada das democracias maduras, remete o debate para o exame do papel das instituições democráticas em sua função de assegurar as prerrogativas mencionadas, em especial as que se destinam a assegurar a representação política dos cidadãos, como os partidos e os parlamentos; tem papel relevante, nesse sentido, a identificação dos déficits e distorções que impedem que essas instituições cumpram suas funções. Esse exame constitui-se em um importante meio de mensuração de uma dimensão central da qualidade da democracia (Coppedge et al., 2011), e é o terreno em que os avanços contemporâneos da democratização do Brasil devem ser examinados para ampliar o conhecimento desse processo.


			A EXPERIÊNCIA DEMOCRÁTICA BRASILEIRA


			O Brasil é o foco do texto que segue e dos capítulos que compõem este livro. Eles partem de uma avaliação geral do processo de democratização do País, a partir de meados dos anos 80 do século passado, e analisam especialmente o desempenho do Congresso Nacional e dos partidos na recente experiência democrática brasileira. O objetivo é verificar em que medida essas instituições operam de modo a assegurar a influência dos cidadãos brasileiros no regime democrático em sentido amplo, ou seja, não apenas em termos do direito de voto, mas em consequência do princípio de representação política.


			O Brasil completou 30 anos de experiência democrática pós-autoritária em 2018, sendo reconhecido como uma das maiores democracias eleitorais do mundo, atrás apenas da Índia, dos Estados Unidos e da Rússia, com mais de 147 milhões de eleitores de um total de cerca de 205 milhões de habitantes. Os ciclos eleitorais para a escolha de governos, interrompidos durante o regime militar, entre 1964 e 1985, vêm ocorrendo desde 1989 de acordo com as regras constitucionais e, ainda que sob influência do poder econômico – como mostra o uso do chamado “caixa 2” –, têm garantido a alternância no poder. De modo geral, as liberdades individuais e os direitos de cidadania – afora limites específicos mencionados a seguir –, estão mais garantidos no País; a imprensa e os meios de comunicação operam sem limites à sua liberdade de expressão e, após o interregno de mais de duas décadas de regime autoritário, os militares voltaram aos seus deveres profissionais e, salvo poucas exceções, estão subordinados às autoridades eleitas. Ainda que grupos minoritários de civis declarem-se favoráveis a uma intervenção militar anticonstitucional, nenhum ator político relevante reivindica meios não democráticos para competir pelo poder. Isso significa que os princípios de participação e contestação, que definem a democracia segundo Dahl (1989), estão relativamente assegurados no Brasil. 


			Ainda assim o caso brasileiro envolve singularidades que precisam ser examinadas. A análise comparativa dos processos de democratização dos quase 50 últimos anos em várias partes do mundo demonstrou que a institucionalização do regime democrático não é um fenômeno unidimensional ou linear, nem produz um modelo único de sistema de governo. Ao contrário, pode dar origem a diferentes sistemas políticos, cujos componentes institucionais variam ao combinar distintos arranjos constitucionais, a exemplo da conhecida classificação de Arendt Lijphart (1984) sobre os sistemas majoritário e consensual, cuja combinação, contudo, foi pouco tratada pela literatura.


			As diferenças de sistemas e de arranjos institucionais têm implicações para o funcionamento da democracia e para sua qualidade, influindo, decisivamente, sobre o padrão de relações entre a sociedade e o Estado, isto é, sobre o que constitui os focos centrais da tradição democrática tanto em sua vertente liberal quanto republicana. Por isso, a análise deve tratar das singularidades do caso brasileiro a partir da premissa de que o País combina características do sistema majoritário e consensual, ao prever o sistema eleitoral majoritário para os cargos executivos e o Senado e o sistema proporcional para os representantes na Câmara dos Deputados, Assembleias Legislativas e Câmaras de Vereadores. 


			O sistema político brasileiro combina, assim, elementos centrais do que foi designado como presidencialismo de coalizão pelo cientista político Sergio Abranches. Segundo ele, “o Brasil é o único país que, além de combinar o sistema de representação proporcional, um sistema multipartidário e o ´presidencialismo imperial`, organiza o Executivo com base em grandes coalizões”. Ele caracteriza esse traço peculiar da institucionalidade brasileira como 


			[…] um sistema de alto risco, caracterizado pela instabilidade, e cujos fundamentos se baseiam, quase que exclusivamente, no desempenho contínuo e na disposição (dos atores) de respeitar estritamente os pontos […] programáticos considerados não negociáveis, mas esses nem sempre são explicitamente e coerentemente definidos na fase de formação da coalizão (Abranches, 1988, p. 22-27).


			Apesar disso, a avaliação predominante na ciência política brasileira é que essa estrutura institucional tem assegurado as condições necessárias para que governos de diferentes matizes políticas e ideológicas coordenem suas forças de apoio no Congresso Nacional e sejam bem-sucedidos em seus objetivos governativos. Isso não significa, porém, que a democracia está plenamente consolidada no Brasil, pois o regime apresenta déficits e distorções importantes de funcionamento que comprometem sua qualidade. 


			É o caso, em primeiro lugar, do caráter sistêmico de práticas continuadas de abuso de poder, a exemplo dos fenômenos de corrupção e de desrespeito às leis de controle fiscal, indicando que o império da lei ainda não está totalmente estabelecido no País e que o sistema de checks and balances não opera com a eficiência requerida pela dinâmica complexa da democracia. Com efeito, o vulto das práticas de corrupção e a sua continuidade no tempo são sinais de que o sistema de accountability (O´Donnell, 2003) funciona mal no País. O argumento de que os poderes excessivos dos presidentes – inclusive de assinar medidas provisórias que modificam imediatamente o status quo – estão limitados pelas instituições de fiscalização e controle (Melo; Pereira, 2013), embora fazendo referência a uma realidade que vem se consolidando desde 1988, ainda tem limites evidentes na estrutura de impunidade que prevalece no País, ou seja, na enorme dificuldade do sistema judiciário brasileiro para fazer cumprir a lei e punir, quando é o caso, os infratores. Nesse sentido, a extensão a enorme número de autoridades públicas, inclusive não eleitas, de benefícios derivados do instituto de prerrogativa de função, ou foro privilegiado, é parte do sistema de impunidade vigente, pois abre a possibilidade, em muitos casos, à prescrição de procedimentos punitivos.


			Embora tenha havido, desde a promulgação da Constituição de 1988, avanços importantes para a formação e consolidação de um Sistema de Integridade  —  com o aperfeiçoamento da legislação de combate à corrupção e a ação conjugada da Policia Federal, Ministério Público, Justiça Federal e os tribunais de conta —, as investigações da Operação Lava Jato revelaram a existência, em décadas recentes, de um quadro de verdadeira captura de esferas estratégicas do Estado pelo poder econômico associado a líderes de partidos políticos e burocratas públicos. Com efeito, de acordo com o depoimento à justiça de executivos da empreiteira Odebrecht, denunciada por ter tido participação direta na montagem de esquema de corrupção sistêmica que atingiu a Petrobras em décadas recentes, verificou-se que, mesmo decisões importantes do Congresso Nacional, como o exame constitucional de mais de duas dezenas de medidas provisórias, foram “compradas” pelos corruptores. São extremamente graves as implicações dessa situação para a qualidade da democracia; pois, para além de abuso de poder, elas estão na base da indignação com os políticos e os partidos que tomou conta de parte substancial dos eleitores brasileiros e que tem levado à rejeição da própria política (Datafolha, 2018). 


			Outro sinal relevante da fragilidade institucional da democracia brasileira está no fato de que o País passou por dois processos de impeachment de presidentes democraticamente eleitos em menos de 25 anos. Em ambos os casos, os presidentes foram denunciados por abuso de poder, e, mesmo o Congresso Nacional e a corte constitucional, o STF, tendo agido de acordo com a Constituição para monitorar e controlar a ação dos políticos, dos partidos e do parlamento – e tendo, assim, respondido estritamente nos termos da lei para fazer face à situação irregular –, os resultados foram traumáticos, envolvendo conflitos entre partidos políticos e setores da sociedade civil, gerando uma cadeia de atitudes e de comportamentos de descrença política, dúvidas quanto à legitimidade do regime, intolerância e instabilidade política. Os resultados das eleições de 2018 refletiram, de certo modo, esse panorama; pois, além de encerrar o ciclo político iniciado em meados dos anos 80 e ter aberto outro novo, com a derrota eleitoral e a perda de protagonismo dos principais partidos políticos do País – PT, MDB e PSDB –, e resultar em uma significativa renovação do Congresso Nacional com o surgimento de novas forças políticas, ainda é cedo para se avaliar seus resultados de mais longo prazo; a “nova política” ainda não produziu efeitos significativos capazes de superar os velhos costumes da política brasileira.


			Já quanto ao terreno específico da representação política, permanecem no País desequilíbrios importantes envolvendo mecanismos eleitorais que levam a desigualdades no processo de votação. Na democracia, o voto é o principal instrumento com que os cidadãos exercem sua soberania e, dessa forma, garantem direitos humanos fundamentais, escolhem governantes e representantes e defendem seus interesses e suas preferências. Essa forma de participação política envolve duas condições fundamentais que diferenciam a democracia de suas alternativas: em primeiro lugar, assegura os meios pelos quais o princípio de autogoverno dos cidadãos pode se realizar; e, em segundo lugar, cria o mecanismo que os cientistas políticos designam como accountability vertical (Mainwaring; Welna, 2003), isto é, um dos instrumentos mais efetivos de controle de quem governa pelos governados, os quais, devido a prerrogativas derivadas de sua condição de eleitor, podem reafirmar seu apoio a políticos eleitos ou podem mandá-los de volta para casa em função da qualidade do seu desempenho em governos e instituições de representação. 


			As duas condições são fundamentais para assegurar a qualidade da democracia (Diamond; Morlino, 2005). No entanto sua efetividade depende do funcionamento do sistema eleitoral, por meio do qual a soberania dos eleitores se realiza ou não. Em última análise, a questão diz respeito a saber se o sistema eleitoral está organizado de forma a traduzir no sistema político – ou seja, no conjunto das instituições democráticas – os desejos e as aspirações dos cidadãos. Quando essa possibilidade inexiste ou está bloqueada, as pessoas se frustram com a política, retiram sua confiança do sistema, passam a descrer das instituições e duvidam que a democracia pode ajudá-las a resolver os problemas que afetam sua comunidade. O efeito dessa situação produz desconfiança da democracia e, em consequência, a possibilidade de criação de bases de apoio político para soluções autoritárias (Moisés, 2010).


			O sistema eleitoral brasileiro, no entanto, além de caro, mobilizando volumes de recursos financeiros que são incompatíveis com a realidade de um país marcado por desigualdades sociais e econômicas abissais, caracteriza-se por déficits que comprometem aspectos centrais das funções de representação que supostamente deveria desempenhar. Nesse terreno, os desequilíbrios inerentes ao sistema começam por envolver mecanismos eleitorais que criam desigualdades no processo de votação para a escolha de representantes parlamentares por causa da desproporcionalidade dos tetos de cadeiras destinadas aos Estados brasileiros na Câmara dos Deputados; por causa dos tetos diferenciados, os votos dos eleitores de alguns Estados têm mais peso que o de outros, o que afeta o princípio de igualdade de representação política. 


			Por outro lado, o sistema de eleição proporcional de lista aberta de candidatos – os quais são escolhidos em distritos eleitorais que, em alguns casos, têm cerca de 35 milhões de eleitores, a exemplo de São Paulo –, além de encarecer sobremaneira os custos das campanhas eleitorais, torna muito difícil a definição de preferência dos eleitores em vista do número excessivo de candidatos facultado pela legislação – cada partido pode apresentar até uma vez e meia o número de candidatos em função do teto de representação dos estados –, estimulando a personalização das escolhas eleitorais em detrimento de projetos coletivos, bem como a competição entre candidatos de mesmo partido, e restringindo a possibilidade de efetiva conexão política entre representados e representantes. Isso afeta a qualidade de desempenho dos representantes, potencializa o descrédito popular nas instituições de representação e, em consequência, desqualifica o princípio segundo o qual eles podem acompanhar e avaliar a atuação de seus representantes, comprometendo a própria noção de accountability vertical.


			Esse conjunto de fatores, associado com uma legislação claramente permissiva, estimula a fragmentação partidária e enfraquece o sistema de partidos brasileiros. Hoje 30 partidos estão representados na Câmara dos Deputados e 21 no Senado, e estima-se que 50 outros requerem seu registro no Tribunal Superior Eleitoral, o que torna o Brasil um caso extremo de fragmentação partidária, sem paralelo no mundo e sem que isso assegure que os eleitores se sintam mais representados por eles, que pouco significam em termos de disputas de programas e de filosofias políticas distintas. Aliás, o número efetivo de partidos – uma medida usada pelos cientistas políticos para avaliar a qualidade do sistema – é de 13 a 14, o que do ponto de vista comparativo deixa o Brasil em uma situação quase isolada no mundo, afora o fato de que isso agrava os problemas de governabilidade, comprometendo a responsabilidade governativa dos partidos, pois a dispersão de atores não incentiva a responsabilização; é mais fácil não se comprometer, e partidos pouco responsáveis não são bons instrumentos de representação dos que os escolheram em eleições (Laakso; Taagepera, 1979).


			Outro fator causador de distorções é o sistema de coligações partidárias para as eleições proporcionais, outra raridade que singulariza o Brasil no resto do mundo. Um mecanismo que, em muitos casos, frauda a vontade do eleitor o qual, tendo decidido votar em um candidato ou em um partido em função de suas posições ou identidades políticas e ideológicas, pode acabar ajudando a eleição de parlamentares que têm posição diferente ou mesmo oposta àquela do candidato de preferência do eleitor. O Congresso Nacional decidiu em 2017 descontinuar as coligações partidárias para as eleições proporcionais, mas a decisão só começará a valer a partir de 2020, nas eleições municipais; contudo, tendo em vista a garantia que esse mecanismo implica a sobrevivência de pequenas legendas de aluguel – razão pela qual foi mantido nas eleições de 2018 –, não está excluída a possibilidade de que haja uma reversão dessa decisão em futuro próximo, mesmo se considerando que o sistema de coligações, em eleições proporcionais, distorce a escolha do eleitor e desqualifica a função de representação dos eleitos. 


			Os déficits do sistema de representação política não param por aí e se referem também à desigualdade de inclusão política de diferentes segmentos da população, a exemplo do caso das mulheres, cuja representação no parlamento é hoje inferior a 11%, enquanto seu percentual no conjunto da população é superior a 52% do total. A lei que assegura 30% das candidaturas para um dos sexos na lista eleitoral partidária está embasada no reconhecimento de que a sub-representação das mulheres é constitutiva dessa desigualdade política no País; e, aliás, considerando-se os resultados das eleições de 2018, o Brasil tem nesse quesito o pior desempenho entre os países sul-americanos. Ao mesmo tempo, a representação política de descendentes de negros e pardos chega a perto de 25%, mais do dobro da representação das mulheres; mas, mesmo assim, está muito abaixo da participação autodeclarada desses segmentos na população brasileira, de cerca de 55%, segundo o IBGE. Mais ainda: em 2018 foi eleita pela primeira vez uma mulher de etnia indígena para a Câmara dos Deputados, porém a presença de índios é igualmente muito baixa, de menos de 0,2%; esses limites indicam que o processo de expansão da cidadania ainda não recobre igualmente os diferentes segmentos sociais no que se refere à sua representação no parlamento brasileiro.


			Esses déficits de representação política de alguns segmentos sociais estão diretamente relacionados com o modelo de financiamento de campanhas eleitorais que prevaleceu até recentemente e que ainda se manteve, em alguns aspectos, nas eleições de 2018. De acordo com o modelo, a distribuição de recursos financeiros para as campanhas eleitorais – um fator que comprovadamente afeta o sucesso eleitoral – quase sempre tem estado subordinado à orientação das oligarquias dominantes nos partidos, tanto no caso dos recursos oriundos do fundo partidário público, como no caso de recursos providos por empresas privadas que, na maior parte das vezes, recebiam indicações diretas dos líderes partidários sobre quem o financiamento deveria beneficiar, como relataram os depoimentos e delações na Operação Lava Jato de ex-executivos de empresas que participaram do financiamento ilícito de campanhas eleitorais. Essa centralização de decisões relativas ao financiamento das campanhas assegurou, por bom tempo, a eleição de nomes preferenciais das oligarquias partidárias; e, no que se refere às mulheres, os estudos existentes são claros em demonstrar que a sua baixa representação na Câmara dos Deputados deve-se, entre outros fatores, ao baixo índice de financiamento obtido pelas candidaturas femininas, além da resistência que elas enfrentam para ter seus nomes homologados em convenções partidárias. A criação de um novo fundo público de financiamento de campanhas eleitorais em 2017 não impediu completamente que essa centralização se mantivesse, limitando a renovação do Congresso Nacional. 


			Finalmente, outro aspecto crítico do sistema político brasileiro refere-se a importantes assimetrias nas relações entre o Executivo e o Legislativo: enquanto o primeiro concentra muitos poderes em suas mãos – como é o caso do poder de decretar medidas provisórias que imediatamente mudam o status quo e a prerrogativa exclusiva de propor o orçamento da União ou propostas de legislação específica –, o parlamento enfrenta limites em sua capacidade de supervisionar e controlar as coalizões majoritárias governamentais, o que afeta o desempenho dos políticos, dos partidos e da própria instituição. Isso deriva da lógica de funcionamento do presidencialismo de coalizão que, a despeito do fato de a legitimidade dos poderes Executivo e Legislativo ter fonte distinta – dependendo do sistema majoritário, no primeiro caso, e do proporcional no segundo –, implica a formação de maiorias mediante acordos de compartilhamento de esferas de poder no executivo que limitam a função parlamentar de fiscalização e controle dos governos, pois estabelece uma lealdade acrítica dos membros das coalizões que, dessa forma, omitem-se nos casos em que os governos descumpram suas funções ou atuem contra princípios estabelecidos na Constituição. O comprometimento agora é da função permanente de accountability horizontal que, em tese, articula o esquema de pesos e contrapesos próprio do regime democrático (Moisés, 2011b).


			Esse conjunto de observações sobre a experiência democrática brasileira não questiona a existência do regime no País, mas discute suas qualidades, cujos efeitos influenciam a avaliação que os cidadãos fazem do regime, em que pesem as conquistas econômicas e sociais realizadas por governos democráticos em décadas recentes. Com efeito, importantes mudanças econômicas – envolvendo o controle da inflação na década de 90 do século passado, assim como a estabilidade cambial –, melhoraram as condições de vida e de consumo de amplos segmentos mais pobres da população brasileira; nessas condições, a questão social ganhou maior relevância nos primeiros anos do século atual e, ainda que não tenha alterado a estrutura de distribuição de riqueza no País, resultou em mudanças nos índices de desigualdade brasileira e em expectativas positivas de mobilidade social.


			Esse ciclo virtuoso interrompeu-se, no entanto, a partir da segunda década do século XXI com a adoção pelo governo do dia de um conjunto de políticas econômicas que produziram recessão e uma taxa de desemprego que ultrapassou a cifra de 14 milhões em 2017, aumentando a insatisfação de contingentes majoritários da população com o funcionamento e os resultados da democracia. O quadro agravou-se ainda mais nesse período, por um lado, com as revelações da Operação Lava Jato sobre a extensão e o volume das práticas de corrupção, desacreditando as lideranças estabelecidas e os principais partidos políticos do País e, por outro, pelo agravamento dos problemas de segurança pública; nos últimos 10 anos, mais de 60 mil pessoas foram mortas anualmente em decorrência de crimes violentos; e, afora isso, a polícia brasileira é uma das mais violentas do mundo, sendo responsável pela morte de mais de cinco mil pessoas todos os anos, cuja maioria é formada por jovens negros e pardos, entre 16 e 26 anos, moradores das periferias das grandes cidades. Um exemplo das enormes dificuldades do Estado no enfrentamento do problema da segurança pode ser observado com a intervenção federal decretada pelo governo, em 2018, na área de segurança do estado do Rio de Janeiro, com a participação das forças armadas, cujos resultados foram pouco significativos ou quase inexistentes: a presença do crime organizado continuou ameaçando a população, e o cenário alarmante de balas perdidas continuou matando pessoas indefesas.


			Em vista desse quadro crítico de resultados da experiência brasileira de democratização, os capítulos deste livro tratam especialmente de três questões de maior relevância que impactam a qualidade da democracia brasileira. A primeira se refere às relações entre o Executivo e o Legislativo. Os constituintes que fizeram a Constituição de 1988 rejeitaram a proposta de introduzir o parlamentarismo no País e fizeram do presidente brasileiro um dos mais poderosos do mundo; pois, além do poder de emitir medidas provisórias que alteram de imediato o status quo, ele tem a prerrogativa exclusiva de iniciar legislação em áreas estratégicas e, mais ainda, é o único responsável pela proposição do orçamento da União. O Congresso pode alterar percentuais limitados da proposta orçamentária, mas sua decisão – diferente, por exemplo, do que ocorre nos Estados Unidos – é apenas autorizativa, não mandatória, significando que sua interveniência na formulação de uma peça de ação governamental tão importante para a sociedade é muito pequena. Afora isso, a dinâmica de formação de maiorias governativas, baseada na lógica do presidencialismo de coalizão, se não impede a existência da oposição, praticamente assegura que a vontade do governo tenha prioridade nos principais processos decisórios, tornando quase irrelevante a ação de monitoramento e fiscalização dos opositores potenciais. Ainda assim, alguns analistas sustentam que essas características do sistema político garantem a governabilidade e que o legislativo é cooperativo com o Executivo em seus projetos, mas a influência dessa característica peculiar na qualidade da democracia, inclusive em aspectos específicos de governança e implementação de políticas públicas, demanda mais aprofundamento e mais conhecimento. Os capítulos 2, 3, 4 e 8, de autoria de José Álvaro Moisés, Fabrício Vasselai, Beatriz Rodrigues Sanchez, Sergio Simoni Junior, Rafael Moreira Dardaque, Lucas Malta Mingardi e José Veríssimo, ocupam-se dos efeitos dessas características no desempenho dos parlamentares eleitos pelos eleitores brasileiros, especialmente, em sua função de representação.


			A segunda questão refere-se ao papel dos partidos políticos. Os partidos estão em crise por toda parte e, em que pese o fato de que na ciência e na filosofia política contemporâneas alguns diagnósticos prevejam o fim da democracia de partidos e sua substituição por uma democracia de opinião pública – articulada pelo novo papel dos meios de comunicação de massa e pela intensificação da revolução tecnológica associada com a internet –, ainda não surgiu nenhuma alternativa capaz de substituir os partidos na sua função de mediação e de canal de representação dos cidadãos no sistema político. Ademais, no caso do Brasil, o monopólio da representação política definido pela Constituição de 1988 está reservado exclusivamente aos partidos, mas os principais entre eles, até as eleições de 2018 – PT, MDB e PSDB –, enfrentam uma crise de legitimidade que pode levá-los a um colapso parecido com o que ocorreu com os principais partidos italianos em consequência da Operação Mãos Limpas, nos anos 90 do século passado. Cabe lembrar, nesse sentido, que os resultados de uma pesquisa de opinião realizada em 2014 revelaram que mais de 45% dos entrevistados declararam que a democracia pode funcionar sem os partidos políticos no Brasil. Os capítulos 5 e 6, de autoria de José Álvaro Moisés, Gabriela O. Piquet Carneiro e Eduardo Lazzari, tratam amplamente dessa questão. 


			Finalmente, a terceira questão tratada pelo livro refere-se a alguns aspectos do funcionamento do Sistema de Integridade que, formado pela Polícia Federal, Ministério Público Federal, Justiça Federal, Tribunal de Contas da União, além da antiga Controladoria Geral da União, vem se consolidando no País com base em preceitos estabelecidos na Constituição de 1988: legalidade, moralidade, finalidade pública, impessoalidade, publicidade, eficiência e transparência. O foco do sistema é tanto o controle externo como o interno do governo, mediante ações, procedimentos e processos institucionais de fiscalização, controle e monitoramento dos órgãos que compõem os poderes executivo, legislativo e judiciário. O capítulo 7, de autoria de Bruno Rico, aborda especialmente a recuperação de recursos desviados pelos esquemas de corrupção a partir do desempenho do Tribunal de Contas da União.


			O livro apresenta parte importante dos resultados da pesquisa “BRASIL, 25 ANOS DE DEMOCRACIA – BALANÇO CRÍTICO: Políticas Públicas, Instituições, Sociedade Civil e Cultura Política – 1988 / 2013”, dirigida pelo professor José Álvaro Moisés no âmbito do Núcleo de Pesquisa de Políticas Públicas – NUPPs, da USP, com apoio da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo - Fapesp e do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPQ – aos quais os autores agradecem publicamente. Os bancos de dados que fundamentam as análises apresentadas no livro são públicos e podem ser acessados pelo site do NUPPs: <//nupps.usp.br>.


			São Paulo, fevereiro de 2019.
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